
TEMA EM DISCUSSÃO: Ajuste nos três poderes 

 

NOSSA OPINIÃO 

Tarefa de todos 
ajuste fiscal, que hoje é uma 
das principais armas para o 
país sair da crise econõmi-
ca, não deve ficar restrito 

ao Poder Executivo, especialmente na 
esfera estadual, na qual o Legislativo e 
o Judiciário têm participação relevan-
te nas despesas. 

No caso das cãmaras de vereado-
res, o Senado está se encarregando de 
fixar um limite para os gastos, que não 
poderão ultrapassar determinado 
percentual das receitas das prefeitu-
ras. Nos municípios com pequena po-
pulação, está previsto até mesmo que 
os vereadores deixem de ser remune-
rados. 

Mas no caso das assembléias legis-
lativas, esse tipo de controle é vago, 
existindo apenas, em alguns estados, 
a adoção de um teto salarial para os 
deputados e os funcionários (medida 
sempre sujeita a ser contestada pelo 
Judiciário). 

Esses limites de gastos são absolu-
tamente indispensáveis, pois os legis-
lativos estaduais e municipais incha-
ram de maneira escandalosa. Em seu 
conjunto, empregam mais pessoas do 
que a indústria automobilística, por 
exemplo. 

Nem é preciso uma investigação 
profunda para se constatar que a 
maior parte desses empregos é des- 

cartável, já que foi resultante de no-
meações puramente políticas, que na-
da contribuem para o melhor funcio-
namento do Legislativo. 

No Judiciário, a situação é um pou-
co diferente. Para avançar na demo-
cracia, o Brasil precisa mesmo de 
mais justiça. Há juízes e serventuários 
de menos em algumas regiões ou 
áreas específicas do Judiciário. 

O problema é que o poder judiciário 
também costuma gastar mal os seus 
recursos, passando para a opinião pú-
blica a sensação de enorme desperdí-
cio do dinheiro público. 

Não são poucas as denúncias de ne-
potismo (emprego de parentes) no Ju-
diciário. Ainda que em todo mundo as 
dependências da justiça sejam sun-
tuosas — talvez faça parte do ritual, a 
fim de inspirar temor reverenciai, co-
mo acontece com as grandes cate-
drais — as obras em andamento das 
sedes dos tribunais, no Brasil, consti-
tuem sem dúvida um exagero, a come-
çar pelas que estão sendo executadas 
na própria capital federal. 

Legislativo e Judiciário são poderes 
independentes, mas em face das difi-
culdades que o país atravessa, devem 
ter responsabilidade igual à do Execu-
tivo no ajuste fiscal. É um esforço que 
só dará resultado se for compartilha-
do pelos três poderes. 


